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Carta do Editor

A nonagésima quarta edição da Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuá-
rio trata, em seu Assunto Especial, dos limites do controle aduaneiro e das sanções: 
fraude, planejamento e circumvention no comércio exterior.

No primeiro artigo deste Assunto Especial, intitulado “A Arte da Navegação 
nas Operações Back to Back”, Mateus Soares de Oliveira, Advogado com mais de 15 
anos de atuação no Comércio Exterior, inscrito na OAB-SP, ex-Conselheiro da Turma 
Aduaneira do CARF (2022-2026), Mestre em Direito Internacional pela Pontifícia Uni-
versidade Católica (PUC-Minas), Especialista em Direito e Negócios Internacionais 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e George Silva Santos, Advogado 
Aduaneiro e Tributário, ex-Conselheiro da Turma Aduaneira do CARF, Conselheiro 
do Conselho de Tributos do Ceará analisa a dificuldade de se segregar o planejamento 
aduaneiro lícito da fraude nas operações triangulares, estruturadas no formato back 
to back, tema que ganha relevância diante do elevado número de autuações fiscais 
e da aplicação da multa substitutiva do perdimento, equivalente a 100% do valor 
aduaneiro. A seguir, Kelly Gerbiany Martarello, Fundadora do Escritório Martarello 
Advogados Associados, Especialista em Direito Tributário pela UniCuritiba, Derecho 
Tributario pela Universidad de Buenos Aires (UBA), Direito Aduaneiro e Comércio 
Exterior pela Universidade do Vale do Itajaí/SC, Pós-Graduada pela Escola da Magis-
tratura em Paraná, em (Curitiba/PR), Extensão em Processo Tributário pelo Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários (IBET) – Florianópolis/SC, Pós-Graduanda em LLM 
Direito Empresarial pela FGV (Fundação Getúlio Vargas), Membro da Comissão de 
Direito Aduaneiro de Santa Catarina e Associada da Associação Brasileira de Advo-
cacia Tributária (ABA), e Angela Sartori, Advogada nas áreas aduaneira e tributária, 
com mais de 20 anos de experiência, Juíza do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado 
de São Paulo (TIT/SP), Especialista em Direito Tributário pela PUC/SP, Auditora de  
Compliance Aduaneiro pelo Mackenzie, Extensão Universitária em Processo Tributá-
rio pela APET, Extensão em Direito Internacional pela FGV, ex-Conselheira do CARF, 
coautora de mais de 10 livros jurídicos nas áreas aduaneira e tributária, Advogada 
associada a Martarello Advogados Associados, Palestrante em diversos eventos subs-
crevem o artigo “A Circunvenção (Circumvention) de Medidas de Defesa Comer-
cial no Brasil: Moldura Internacional, Regime Jurídico e Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça”, no qual examinam a circunvenção de medidas antidumping 
e compensatórias, entendida como o conjunto de práticas comerciais destinadas a 
frustrar a eficácia de um direito de defesa comercial em vigor. Encerra a seção estu-
do da lavra de Marcelle Silbiger de Stefano, Advogada, LL.M. em Direito Tributário 
pelo Insper, com extensão no Mestrado em Law and Economics da Universidade de 
ST. Gallen, Mestranda em Direito Tributário pela Fundação Getulio Vargas (FGV), 
“A Interposição Fraudulenta de Terceiros nas Operações de Exportação e os Limites 
do Controle Aduaneiro”, trata da interposição fraudulenta de terceiros, tipificada no  
art. 23, V, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, para concluir que a pena de perdimento 
(ou sua multa substitutiva) não é instrumento apto a sancionar tais estruturas de ex-
portação, notadamente quando lastreadas em acusação de eventual planejamento 
tributário relacionado aos tributos sobre a renda.

Na Parte Geral, a “Descarbonização e Reciclagem Naval: a Nova Agen-
da Jurídico-Ambiental da IMO e Seus Reflexos no Brasil” é o tema abordado por  



Godofredo Mendes Vianna, Sócio no Kincaid | Mendes Vianna Advogados, Presiden-
te da Comissão de Direito Marítimo Portuário e do Mar da OAB/RJ, e Isabella Reis de 
Brito Fernandes, Advogada no Kincaid | Mendes Vianna Advogados, Graduada em 
Direito, Mestre em Direito e Economia do Mar pela Universidade Nova de Lisboa, 
Especialista em Direito Marítimo pela FGV/RJ, em artigo que analisa os principais 
desafios jurídicos e econômicos relacionados à descarbonização do transporte marí-
timo internacional e à reciclagem de navios. Ainda na área do transporte marítimo, 
“A Defesa da Soberania da Jurisdição Brasileira e a Saudável Busca do Ressarcimento 
em Regresso, Garantias Fundamentais Que Se Opõem ao Casuísmo Contratual e ao 
Abuso das Ações Injuntivas no Exterior – O Interessantíssimo Caso Envolvendo o Na-
vio Tanchou Arrow e o Mercado Segurador Brasileiro” é o assunto tratado por Rubens 
Walter Machado Filho, Sócio de Machado e Cremoneze – Advogados Associados e 
de Machado Cremoneze – Claims and Recovery e atual em defesa do mercado segu-
rador, e Paulo Henrique Cremoneze, Sócio de Machado e Cremoneze – Advogados 
Associados e de Machado Cremoneze – Claims and Recovery e atual em defesa do 
mercado segurador. A jurisprudência, que compõe a Parte Geral, apresenta o repo-
sitório do Tribunal Marítimo, dos Tribunais Regionais Federais, do Tribunal Superior 
do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sobre os temas atuais 
julgados por estas Cortes, além do ementário comentado e das transcrições editoriais.

Na Seção Especial  Jurisprudência Comentada, Solon Sehn, Advogado, Gra-
duado em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), Doutor e Mestre 
em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 
Coordenador do Curso de Direito Aduaneiro e Tributação do Comércio Exterior da 
Associação Paulista de Estudos Tributários (APET), Professor Conferencista no Curso 
de Especialização em Direito Tributário do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 
(IBET), Professor convidado do Curso de Extensão em Direito Aduaneiro do Centro de 
Estudos e Pesquisas do Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 
da Especialização em Direito Aduaneiro da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC/MG), Diretor de Pesquisa do Instituto de Pesquisas em Direito Adua-
neiro (IPDA), Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB) e da Associação 
Brasileira de Direito Marítimo (ABDM), em artigo intitulado “Diferenciação entre In-
frações Aduaneiras e Tributárias: Prescrição Intercorrente e Ratio Decidendi do Tema 
Repetitivo 1.293” faz um estudo dos critérios adotados pela Primeira Seção do STJ no 
Tema Repetitivo 1.293 para determinar a aplicabilidade da prescrição intercorrente 
às infrações aduaneiras submetidas ao rito do procedimento administrativo fiscal do 
Decreto nº 70.235/1972.

Completa esta edição o Informativo do Tribunal Marítimo sobre o X Congresso 
de Direito Marítimo e Portuário da Associação Brasileira de Direito Marítimo (ABDM).

Aproveite este interessantíssimo conteúdo e tenha uma ótima leitura!

Dr. André Benevides de Carvalho

Diretor do Instituto de Estudos Marítimos



Conselho Editorial

Membros efetivos reconduzidos – Março 2025 e 2027
Benjamin Gallotti Beserra (in memoriam)

Vicente Marotta Rangel (in memoriam)

Beatriz Giraldez Esquivel Gallotti Lopes

OAB/DF 35.253. Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de Brasília 
(UNICEUB) em 2011. Especialista em Direito Marítimo e Portuário pela Uni-
versidade Católica de Santos (UNISANTOS) e em Direito Administrativo pelo 
Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). Atualmente está cursando o MBA 
Executivo em Economia e Gestão: Regulação, da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). É membro do Comitê Técnico da Revista de Direito Aduaneiro, Maríti-
mo e Portuário, do Instituto de Estudos Marítimos (IEM). É membro da Women’s 
International Shipping & Trading Association (Wista Brasil). Foi Vice-Presidente 
da Comissão de Direito Portuário e Marítimo da OAB/DF (entre 2016/2018) e 
a Presidente da Comissão de Direito Portuário e Marítimo da OAB/DF (entre 
2019/2021), assumindo novamente a Vice-Presidência entre 2022/2024. Con-
selheira (desde 2020) da Brasil Export – Fórum Nacional de Logística e Infraes-

trutura Portuária. Na qualidade de coordenadora do contencioso administrativo 
e consultivo supervisiona as atividades desempenhadas pelos advogados de sua equipe no Gallotti e 
Advogados Associados. www.gallotti.adv.br.

Camila Mendes Vianna Cardoso

Sócia Sênior do Kincaid | Mendes Vianna Advogados – Possui prática e 
sólida experiência em Direito Marítimo, Tributário e Aduaneiro, Societário, 
Contencioso e Arbitragem, Portos e Infraestrutura, Energia, Óleo e Gás, 
Trabalhista, Aviação, Compliance e Ferroviário. Graduada em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC/RJ, com LLM em 
Direito Marítimo, Seguro Marítimo, Transporte de Mercadorias por mar e do 
Direito Internacional dos recursos naturais pela London School of Economics 
e Liderança em Gestão de Escritórios de Advocacia pela Harvard Law School. 
Vice-Presidente Setorial de Direito Marítimo e Portuário do Centro Brasileiro 
de Mediação e Arbitragem (CBMA); Presidente da Coordenação Estadual das 
Relações Brasil-China e Membro da Comissão de Direito Marítimo, Portuário 
e do Mar (CDMPM) da OAB/RJ. Membro do Conselho Acadêmico do Nú-
cleo Brasil-China FGV Direito Rio. Vice-Presidente da Comissão de Direito  
Aduaneiro, Marítimo e Portuário e membro das Comissões de Direito Internacional e Direito de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). Membro do Grupo de Estudos 
de “Ship Finance Security Practices” (financiamento naval) do Committee Maritime International (CMI). 
Membro do Comitê de Direito Marítimo e de Transporte do International Bar Association (IBA); Coordena-
dora do Grupo Executivo de Trabalho “Legal” da Câmara Brasil-Rússia de Comércio, Indústria e Turismo. 
Coordenadora do Comitê de ESG da Câmara de Comércio Brasil-Noruega (NBCC), da qual foi Presidente 
em 2015-2016. www.kincaid.com.br.

https://www.gallotti.adv.br/
https://www.kincaid.com.br/


Mário Povia

OAB/SP nº 217.889/Matrícula SIAPE 1.517.342. Pós-Graduação (MBA) 
em Regulação de Serviços Públicos na Fundação Getúlio Vargas – FGV, 
conclusão em 2010. Pós-Graduação (Especialização) em Direito Pro-
cessual e do Trabalho – Universidade Mackenzie, conclusão em 2005. 
Pós-Graduação (Bacharelado) em Administração de Empresas – Uni-
versidade Mackenzie, conclusão em 1986. Graduação: Direito – Uni-
versidade Paulista (UNIP), conclusão em 2003. Graduação: Tecnolo-
gia Operacional Elétrica – Faculdade de Tecnologia da Universidade 
Mackenzie, conclusão em 1985. Experiência Profissional: Secretaria 
Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do Ministério da Infraes-
trutura – Minfra. Secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviá- 

rios (DAS/6) (26.05.2022 – 02.01.2023). Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ. Diretor de Gestor 
Portuária (08.09.2020 – 24.05.2022). Agência Nacional de Transportes Aquaviários – Antaq. Especialista 
em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários desde 04.01.2006 (Assunção por Concurso Público, 
atualmente cedido ao Ministério da Infraestrutura – MInfra).

Osvaldo Agripino de Castro Junior

Advogado (UERJ, 1991), Sócio do Agripino & Ferreira, especializado em 
Direito Marítimo, Portuário e Comércio Exterior. Mestre em Direito Con-
stitucional (PUC-Rio, 1996) e Doutor em Direito (UFSC, 2001). Concluiu 
estágio Pós-Doutoral no Center for Business and Government, da Kennedy 
School of Government, da Harvard University, 2007-2008. Visiting Scholar 
na Stanford Law School (2000) e Professor do Programa de Mestrado e Dou-
torado em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí, e convidado 
do IMLI, IMO, Malta e do Mestrado em Engenharia de Transportes da UFSC. 
Oficial de Náutica de Marinha Mercante (Ciaga, 1983), Piloto de navios 
mercantes no longo curso durante quatro anos. Autor e organizador de 27 
livros e 140 artigos e capítulos de livros. Orientador de 41 dissertações de 
Mestrado e 3 teses de Doutorado. Recebeu a Medalha Mérito Tamandaré 
em 2014 do Comandante da Marinha. Site: www.agripinoeferreira.com.br. 
Linkedin: www.linkedin.com/in/osvaldoagripino/.

Solon Sehn

Advogado, Graduado em Direito pela UFPR. Mestre e Doutor em Direito 
Tributário pela PUC/SP. Professor Conferencista no Curso Especialização em 
Direito Tributário do IBET (Instituto Brasileiro de Estudos Tributários). Coorde-
nador Científico do Curso de Extensão em Direito Aduaneiro e Tributação do 
Comércio Exterior da APET (Associação Paulista de Estudos Tributários). Pro-
fessor convidado das Especialização em Direito da Aduana e do Comércio 
Exterior da Univali, entre outras instituições de ensino. https://linktr.ee/ssehn.

https://linktr.ee/ssehn


Vice-Almirante (RM1) Thadeu Marcos Orosco Coelho Lobo

Possui graduação em Ciências Navais, com ênfase em Engenharia Eletrôni-
ca pela Escola Naval (1990), especialização em submarinos pelo Centro 
de Instrução e Adestramento Almirante Áttila Monteiro Aché (1993). 
Mestrado em Estado-Maior para Oficiais Superiores pela Escola de Guerra 
Naval (2006). Pós-Graduação em Comando e Estado-Maior Avançado 
em ambiente conjunto, multinacional e multiagência pela Joint Services 
Command and Staff College (ACSC 12 – 2009). Pós-Graduação em Lider-
ança e Gerenciamento Estratégicos (nível 7) pelo Chartered Management 
Institute, Reino Unido (2009). Mestrado em Defesa (Masters in Defence 
Studies) pelo King’s College of London (2009). Doutorado em Política e 
Estratégia Marítimas pela Escola de Guerra Naval (2017). Com mais de 40 

anos de serviço na Marinha do Brasil, exerceu funções de destaque ao longo de sua carreira, tais como: 
Comandante do Navio-Patrulha “Goiana”, Comandante do Navio de Assistência Hospitalar “Doutor  
Montenegro”, Comandante do Submarino “Timbira”, Comandante do Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Áttila Monteiro Aché e Adido Naval na Venezuela. Como Almirante, exerceu também os cargos 
de Comandante da Força de Submarinos, Comandante do Centro de Instrução Almirante Wandenkolk e 
Comandante dos 9º e 1º Distritos Navais. Atualmente exerce o cargo de Presidente do Tribunal Marítimo. 
www.marinha.mil.br/tm/.

Werner Braun Rizk

Advogado. Procurador do Estado do Espírito Santo. Especialista em Direito 
Marítimo e Portuário pela Universidade Católica de Santos. Secretário Geral 
da Associação Brasileira de Direito Marítimo. Membro da Associação Bra-
sileira de Direito Marítimo, integrante do grupo de estudos para elaboração 
de proposta de emenda ao Projeto de Código Comercial (PL 1572/2011), com 
a inserção de um livro dedicado ao Direito Marítimo. Membro do grupo de 
trabalho para identificação da lex marítima no Comitê Marítimo Internacional 
(CMI). Membro do grupo de trabalho da Senadora Relatora do PLS 487/2013 
(Novo Código Comercial) para estudo e consolidação do texto. Membro do 
Instituto Iberoamericano de Direito Marítimo. www.zrc.adv.br.

Wilson Pereira de Lima Filho

Vice-Almirante Wilson Pereira de Lima Filho, mais de 45 anos de 
serviço na Marinha do Brasil, nos quais exerceu importantes car-
gos, cabendo destaque para os de Comandante do Navio-Varredor  
“Araçatuba” e Comandante do Navio-Tanque “Almirante Gastão  
Motta”, de Capitão dos Portos de Alagoas e de Capitão dos Portos do 
Rio de Janeiro. Como Almirante exerceu os cargos de Assistente da 
Marinha na Escola Superior de Guerra, Comandante da 2ª Divisão 
da Esquadra, Subchefe de Organização e Chefe do Estado-Maior do 
Comando de Operações Navais, Comandante do 8º Distrito Naval 
e Diretor de Portos e Costas, Juiz Presidente do Tribunal Marítimo.  
Atualmente exerce o cargo de Diretor da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários – Antaq. www.gov.br/antaq.

https://www.zrc.adv.br/
http://www.gov.br/antaq


Comitê(s) Técnico(s) 
Aduaneiro – Membros efetivos reconduzidos – Março de 2025 e 2027

Claudio Augusto Gonçalves Pereira

Sócio Fundador da Reis Gonçalves Associados, Advogado, Especialista em 
Direito Processual Civil pelo Centro de Extensão de Universitária – CEU/SP.  
Pós-Graduado em Direito Tributário pela Universidade de São Paulo –  
USP/SP. Mestre em Filosofia do Direito e do Estado pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Doutorando em Direito Con-
stitucional Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo –  
PUC/SP. Professor Convidado do Curso de Pós-Graduação do Direito Adua- 
neiro da Universidade do Vale de Itajaí – UNIVALI. Professor do Curso de 
Pós-Graduação de Direito Aduaneiro da Universidade do Sul de Santa Cata-
rina – UNISUL. Conselheiro do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
– CARF (2011-2016), Conselheiro do Conselho Municipal de Tributos da Pre-
feitura do Município de São Paulo – CMT (2006-2016). Autor de diversos 
artigos jurídicos e organizador da obra coletiva: Ensaios de direito aduaneiro.  
www.reisgoncalves.com.br.

Fernando Pieri Leonardo

Bacharel e Mestre em Direito Tributário pela UFMG. Pós-Graduado em Direito 
Aduaneiro Europeu pela Universidade Católica de Lisboa/Portugal. Professor 
da Pós-Graduação em Direito Aduaneiro da PUC/MG. Fundador e Presidente 
da Associação Brasileira de Estudos Aduaneiros (ABEAD). Fundador e Presi-
dente da Comissão de Direito Aduaneiro da OAB/MG. Membro da Comissão 
Especial de Direito Aduaneiro do Conselho Federal da OAB. Membro de nº 51  
da International Customs Law Academy (ICLA). Membro da Trusted Trade  
Alliance (TTA). Membro do Comitê Técnico de Direito Aduaneiro da Revista de 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário. Consultor especialista no Programa 
Operador Econômico Autorizado (OEA). Advogado. Sócio Fundador da HLL & 
Pieri Advogados e da HLL Consultoria e Auditoria Aduaneira (www.hll.com.br).  
Colunista da Coluna Território Aduaneiro, da Revista Eletrônica CONJUR.  
Coautor da obra Território Aduaneiro. Coordenador da obra Diálogo Adua-
neiro, Tributário, Empresarial e autor de artigos sobre temas aduaneiros e tribu-
tários, publicados no Brasil e no exterior. www.hll.com.br

Karolina Manuel

OAB/SP 252.645. Graduada em Direito pela Universidade Metropolitana de 
Santos. Atuação profissional desde 2006, com ênfase nas áreas de Direito Ad-
uaneiro, Direito Tributário e Pós-graduanda em Direito Tributário pelo Institu-
to Brasileiro de Estudos Tributários – IBET. Cursando Extensão em Advocacia 
no Contencioso Administrativo Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos 
Tributários – IBET. Presidente da Comissão de Direito Aduaneiro da OAB 
– Santos triênio 2022/2024. Membro das Comissões de Direito Tributário, 
Comércio Exterior, Direito Portuário e Direito Marítimo da OAB – Santos. 
Membro efetivo do comitê técnico Aduaneiro da Revista Direito Aduaneiro, 
Marítimo e Portuário – RDAMP do Instituto de Estudos Marítimos – IEM. Asso-

ciada ao Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. Idiomas: Inglês e Espanhol. Sócia Fundadora da Manuel 
& Vitta Sociedade de Advogados. http://manuelvitta.adv.br/.

https://www.reisgoncalves.com.br/
http://manuelvitta.adv.br/


Kelly Gerbiany Martarello

OAB/PR 28.611, OAB/SC 30.751-A e OAB/SP 367.108-B. Advogada atuante  
desde 2001, com ênfase nas áreas de Direito Aduaneiro, Empresarial e Tribu-
tário. Sócia fundadora do escritório Martarello Advogados e Associados, pos-
sui especialização em Direito Tributário pela Faculdade de Direito de Cu-
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RESUMO: O presente artigo analisa a dificuldade de se segregar o planejamento aduaneiro lícito da 
fraude nas operações triangulares, estruturadas no formato back to back, tema que ganha relevância 
diante do elevado número de autuações fiscais e da aplicação da multa substitutiva do perdimento, 
equivalente a 100% do valor aduaneiro. Contribuem para esse cenário a defasagem da legislação 
vigente – a exemplo dos Decretos-Lei nºs 37/1966 e 1.455/1976 – e a ampliação da base de cálculo 
aduaneira promovida pela reforma tributária. Para ilustrar a controvérsia, examinam-se três acórdãos 
julgados pela Turma Aduaneira nº 3401 do CARF, envolvendo os grupos Arcos Dourados/RFG/Arcos 
Del Sur, VICAL/Cargill Brasil/Cargill Uruguai e COFCO Resource/COFCO Brasil, além de referencial teó-
rico sobre supply chain, procurement e governança corporativa. Conclui-se que a operação triangular 
é lícita quando amparada por propósito negocial comprovável por um tratamento adequado das infor-
mações da operação, o que se faz por meio da integração e apresentação dos contratos, documen-
tação logística, indicadores de desempenho (KPIs) e práticas de S&OP, dados do ERP, do produto e 
processo de produção, das empresas da cadeia de supply chain, cruzamento das informações fiscais 
e comerciais da empresa, de seus sócios, das políticas de governança em casos de S/A, das nego-
ciações. A importância de se alcançar a conformidade no tratamento das informações, acompanhada 
de robusto conjunto probatório, reside na efetiva redução de riscos de conflitos com a aduana, fato 
que atrai diversos prejuízos para todos – na atração da penalidade máxima, sob pena de transformar a 
exceção – a fraude – em regra, dando azo à possibilidade de se deparar com interpretações que afas-
tem o direito aduaneiro de sua essência e razão de existir, a fim de se resolver problemas de rendas 
das empresas. Lado outro, a aduana, diante da complexidade de se fiscalizar essas operações, deixa 
de alocar seu controle aduaneiro em demais operações que possam se apresentar como prioritárias.

PALAVRAS-CHAVE: operações back to back; planejamento aduaneiro; CARF; perdimento; supply 
chain.

1	 Participação em livros e revistas especializadas.



18 .......................................................................................................RDAMP Nº 94 – Set-Out/2026 – ASSUNTO ESPECIAL – DOUTRINA

ABSTRACT: This article analyzes the difficulty of segregating lawful customs planning from fraud in 
triangular operations structured under the back-to-back format, a topic that has gained relevance 
in light of the high number of tax assessments and the application of the substitute forfeiture fine, 
equivalent to 100% of the customs value. This scenario is compounded by the outdated legislation 
currently in force – such as Decree-Laws No. 37/1966 and No. 1,455/1976 – and by the broadening 
of the customs value tax base brought about by the recent tax reform. To illustrate the controversy, 
three rulings issued by Panel No. 3401 of CARF (the Brazilian Federal Administrative Tax Appeals 
Council) are examined, involving the groups Arcos Dourados/RFG/Arcos Del Sur, VICAL/Cargill Brasil/
Cargill Uruguay, and COFCO Resource/COFCO Brasil, in addition to a theoretical framework on supply 
chain, procurement, and corporate governance. It is concluded that a triangular operation is lawful 
when supported by a demonstrable business purpose, evidenced through the proper handling of the 
operation’s information – achieved by integrating and presenting contracts, logistics documentation, 
key performance indicators (KPIs) and S&OP practices, ERP data, product and production-process 
data, data on the companies within the supply chain, cross-referencing of the company’s tax and 
commercial data, its partners, governance policies in the case of corporations (S/A), negotiation 
data, and consistency with the information declared on export or import. The importance of 
achieving compliance in the handling of information, coupled with a robust body of evidence, lies 
in the effective reduction of the risk of conflicts with customs authorities – a risk that brings losses 
to all parties involved, whether through the imposition of the maximum penalty, under the risk of 
turning the exception (fraud) into the rule, or by giving rise to interpretations that depart customs 
law from its essence and purpose in an attempt to resolve issues related to corporate income 
taxation. On the other hand, given the complexity involved in overseeing such operations, customs 
authorities tend to redirect their enforcement efforts toward other operations that may appear to 
be of higher priority.

KEYWORDS: Back-to-back operations; customs planning; CARF; forfeiture; supply chain.

SUMÁRIO: Introdução; 1 Das operações triangulares; 2 Da infração aduaneira da interposição de 
terceiros; 3 Do supply chain; Das observações finais; Referências.

INTRODUÇÃO

Este breve artigo busca fazer uma correlação entre a velocidade com que 
as relações comerciais se desenvolvem, sua capacidade de mutação e ajustes, 
frente às diversidades ocorridas no contexto das relações econômicas interna-
cionais.

No Brasil, um tema que vem suscitando frequentes reflexões e preocu-
pações, tanto na Administração Federal quanto nos contribuintes, são as zonas 
cinzentas das operações triangulares que, por vezes, resultam em autuações 
fiscais, com a aplicação da multa substitutiva do perdimento, com percentual 
de 100% do valor aduaneiro.  

Com a reforma tributária, a base de cálculo, para fins de valoração adua- 
neira na importação, passou a incluir outros custos, a ex. de valores atrelados a 
serviços, II, IBS, CBS, IPI.
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Superior Tribunal de Justiça

Circumvention of Trade Remedies in Brazil: International Framework, Legal 
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RESUMO: O artigo examina a circunvenção de medidas antidumping e compensatórias, entendida 
como o conjunto de práticas comerciais destinadas a frustrar a eficácia de um direito de defesa 
comercial em vigor. Parte-se da constatação de que o Acordo Antidumping da OMC não disciplina 
a matéria, tendo a Decisão Ministerial de Marraqueche sobre Anticircunvenção remetido o tema ao 
Comitê de Práticas Antidumping, sem que se alcançasse consenso até hoje. Diante dessa lacuna, o 
Brasil estruturou regime próprio, fundado no art. 10-A da Lei nº 9.019/1995 e detalhado nos arts. 121 
a 139 do Decreto nº 8.058/2013 e na Portaria SECEX nº 171/2022. O estudo descreve as hipóteses 
de circunvenção, os critérios de análise e o rito da revisão anticircunvenção, com apoio em casos 
paradigmáticos, e analisa os reflexos aduaneiros do direito estendido à luz da jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça, que afirma a natureza não tributária dos direitos antidumping, fixa o registro 
da declaração de importação como marco temporal de sua exigência, restringe o controle judicial à 
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legalidade do procedimento técnico e afasta a Súmula nº 323 do STF. Conclui-se que a extensão de 
medidas por circunvenção exige procedimento específico perante a autoridade de defesa comercial, 
não podendo ser substituída por interpretação ampliativa no curso do despacho aduaneiro, e que a 
reforma tributária do consumo amplia os efeitos econômicos da extensão ao incluir os direitos anti-
dumping na base de cálculo do IBS e da CBS na importação.

PALAVRAS-CHAVE: Defesa comercial; circunvenção; direito antidumping; revisão anticircunvenção; 
direito aduaneiro; STJ.

ABSTRACT: This article examines the circumvention of anti-dumping and countervailing measures, 
understood as trade practices aimed at frustrating the effectiveness of a trade remedy in force. The 
WTO Anti-Dumping Agreement does not regulate the matter, and the Marrakesh Ministerial Decision 
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INTRODUÇÃO

O comércio exterior brasileiro é regido pela liberdade de iniciativa e 
pelos compromissos internacionais assumidos pelo país no âmbito da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC) e do Mercosul. Embora a Constituição 
atribua à União competência para regular o comércio exterior e para intervir no 
domínio econômico, essa atuação encontra limites na própria Constituição, na 
legislação infraconstitucional e nos acordos internacionais internalizados.
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RESUMO: A interposição fraudulenta de terceiros, tipificada no art. 23, V, do Decreto-Lei  
nº 1.455/1976, é no tema recorrente de autuações da Receita Federal do Brasil (RFB) no âmbito 
das operações de importação. Nos últimos anos, contudo, a mesma infração passou a ser imputada 
também às operações de exportação, principalmente aquelas envolvendo entrega de mercadorias 
em país diverso do importador, sob a alegação de que o exportador brasileiro visaria ocultar o “real 
adquirente” da mercadoria no exterior. O presente artigo analisa os requisitos legais de configuração 
do tipo infracional e as peculiaridades relativas à exportação. A partir do exame do tipo infracional e 
da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), conclui-se que a pena de 
perdimento (ou sua multa substitutiva) não é instrumento apto a sancionar tais estruturas de expor-
tação, notadamente quando lastreadas em acusação de eventual planejamento tributário relacionado 
aos tributos sobre a renda.
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ABSTRACT: Fraudulent third-party interposition, as defined in Article 23, item V, of Decree-Law  
No. 1,455/1976, has been a recurring subject of tax assessments issued by the Brazilian Federal 
Revenue Service (RFB) in connection with import transactions. In recent years, however, the same 
offense has also been alleged in export transactions, particularly those involving the delivery of goods 
to a country other than that of the importer, on the grounds that the Brazilian exporter sought to 
conceal the “actual purchaser” of the goods abroad. This article examines the legal requirements 
for establishing the offense and the particularities applicable to exports. Based on an analysis of the 
statutory offense and the case law of the Administrative Council of Tax Appeals (CARF), it concludes 
that forfeiture (or the corresponding substitute fine) is not an appropriate instrument for penalizing 
such export structures, particularly when based on allegations of potential tax planning involving 
income taxes.
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INTRODUÇÃO

A interposição fraudulenta de terceiros nas operações de comércio exte-
rior é uma das infrações mais controvertidas previstas na legislação aduaneira 
brasileira. Introduzida pelo art. 59 da Lei nº 10.637/2002, que incluiu o inciso V 
e os §§ 1º a 4º no art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/1976, a infração nasceu com 
o propósito de combater estruturas que, sob o pretexto de intermediação lícita, 
visavam ocultar o real interessado nas operações de comércio exterior, blindar 
patrimônio, burlar o controle aduaneiro ou reduzir artificialmente a carga tribu-
tária incidente sobre a cadeia de circulação de mercadorias.

Historicamente, a esmagadora maioria dos autos de infração lavrados 
com fundamento nessa infração refere-se a operações de importação, o que 
se explica pelo controle aduaneiro mais intenso exercido sobre o ingresso de 
mercadorias estrangeiras no território nacional, bem como pelos relevantes efei-
tos tributários que a escolha da modalidade de importação (direta, por conta e 
ordem ou por encomenda) pode acarretar.

Nos últimos anos, contudo, constatou-se a crescente lavratura de autos 
de infração relativos à exportação de mercadorias, notadamente aquelas en-
volvendo entrega em local diverso do importador – normalmente conhecidas 
como “exportações triangulares” ou “back-to-back”. 

Já em 2019, o Plano Anual de Fiscalização da RFB indicava as operações 
de exportação triangular envolvendo commodities como foco de fiscalização, 
sob a alegação de que as estruturas tinham por objetivo planejamento tributário 
abusivo1. De lá para cá, foram lavrados diversos autos de infração sobre o tema, 
que já tiveram a oportunidade de serem analisados pelo Conselho Administra-
tivo de Recursos Fiscais (CARF). Felizmente, a maioria dos casos foi analisada 
pelo tribunal administrativo de forma estritamente técnica e sob a perspectiva 
do Direito Aduaneiro (e não Tributário). 

1	 DE STEFANO, M. S. Fraude no comércio exterior: a interposição fraudulenta de terceiros. São Paulo: Almedina,  
2020. p. 105.
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RESUMO: O presente artigo analisa os principais desafios jurídicos e econômicos relacionados à 
descarbonização do transporte marítimo internacional e à reciclagem de navios. Examina-se, de um 
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the other, the Hong Kong International Convention for the Safe and Environmentally Sound Recycling 
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implications for stakeholders in the Brazilian maritime sector.
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INTRODUÇÃO

O transporte marítimo internacional responde por mais de 80% do co-
mércio mundial em volume e, segundo o relatório da Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (“UNCTAD”), por aproximada-
mente 3% das emissões globais de Gases de Efeito Estufa (“GEE”)3. 

Ainda que proporcionalmente inferior a outros setores, o transporte marí-
timo tem sido tratado, há mais de uma década, como um dos elos mais difíceis 
da transição energética global – não apenas pela ausência de tecnologia alter-
nativa plenamente madura, mas por se tratar de atividade genuinamente trans-
nacional, cujas emissões não se enquadram, com facilidade, nos compromissos 
nacionalmente determinados do Acordo de Paris4, firmados Estado a Estado.

É nesse vácuo relativo que se desenvolveu, sobretudo a partir de 2018, 
um arcabouço normativo próprio de descarbonização setorial, construído em 
etapas sucessivas: a Estratégia Inicial de 2018, a Estratégia Revisada de 2023 e, 
mais recentemente, o chamado IMO Net-Zero Framework, aprovado em abril 
de 2025 e cuja adoção formal permanece pendente de deliberação em razão 
de um impasse político-diplomático de rara intensidade no âmbito da Organi-
zação.

Paralelamente, entrou em vigor, em 26 de junho de 2025, a Convenção 
Internacional de Hong Kong para a Reciclagem Segura e Ambientalmente Ade-
quada de Navios, de 2009 (Hong Kong Convention – “HKC”). Embora tecnica-
mente autônoma em relação à Convenção Internacional para a Prevenção da 
Poluição por Navios (MARPOL 73/78), a HKC integra a mesma arquitetura insti-
tucional da IMO e se articula diretamente com a agenda ambiental do setor ma-
rítimo. Seu principal objetivo é disciplinar o fim da vida útil das embarcações, 
etapa em que se concentram riscos relevantes de contaminação por materiais 
perigosos e de impactos sobre o meio ambiente e a saúde dos trabalhadores, 
especialmente nos estaleiros de desmonte do Sul da Ásia.

O presente artigo tem por objetivo oferecer panorama jurídico-ambiental 
atualizado sobre esses dois eixos normativos – a descarbonização propriamente 
dita e a reciclagem naval –, articulando-os com o direito ambiental brasileiro, 
notadamente com o processo, ainda em curso, de internalização da Convenção 
de Hong Kong pelo Congresso Nacional. 

3	 Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/247547-%F0%9F%9A%A2-transporte-mar%C3%ADtimo-%C3%- 
A9-respons%C3%A1vel-por-80-do-com%C3%A9rcio-mundial.

4	 O Acordo de Paris é um tratado internacional que tem força de lei aprovado em 2015 e ratificado pelo Brasil 
em 2016, com o objetivo de conter o aquecimento global.
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I – BREVÍSSIMA APRESENTAÇÃO: A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DO CASO CONCRETO

Acreditamos, firmemente, que uma das melhores formas de se estudar o 
Direito, senão a melhor, é a análise decantada do caso concreto.

Essa análise permite a visão interligada de muitas disciplinas e a aplica-
ção prática das regras.

Aqui, propomos o estudo de caso concreto importante no qual postula-
mos a defesa dos legítimos interesses de seguradora sub-rogada envolvendo o 
Direito dos Seguros e o Direito dos Transportes.

1	 Este artigo trata de fatos e conclusões extraídos de sentença arbitral parcial (partial final award) proferida em 
processo arbitral relativo ao navio “Tanchou Arrow”, sob a Arbitration Acts 1996 e 2025, de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre sub-rogação securitária e cláusulas de eleição de foro, e de doutrina espe-
cializada em Direito Marítimo e dos Seguros. Os nomes das partes e do árbitro foram omitidos para preservar 
o sigilo próprio do procedimento arbitral.
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Esse envolvimento vai além dessas disciplinas e abraça, ainda, o Direito 
Civil, o Direito Processual Civil, o Direito Internacional Privado e o Direito 
Constitucional.

Um caso em que estamos a sustentar a primazia da jurisdição nacional, 
a não vinculação da seguradora sub-rogada aos termos de contrato do qual não 
é parte e o uso abusivo da anti-suit injunction. 

Esse caso, a depender dos seus desdobramentos, poderá ser paradigmáti-
co e a influenciar não só outros casos, mas, sim, o comportamento do mercado 
segurador brasileiro.

Pensamos ser fundamental defender, enfaticamente, a primazia da ju-
risdição nacional e o pleno exercício da garantia fundamental de seu acesso 
pelo jurisdicionado brasileiro e combater a prepotência de quem enxerga, sem 
bons argumentos jurídicos, a preferência de jurisdição estrangeira, fazendo-o 
por meio de ação injuntiva.

A ação injuntiva em um caso como este representa ofensa à soberania da 
Justiça brasileira e constitui ato de soberba que não tem mais espaço no tempo 
atual.

O bom combate, a essa medida, é relevantíssimo para a defesa dos direi-
tos e interesses de donos de cargas e seguradores brasileiros e a reboque de toda 
a sociedade, uma vez que se revela meio eficaz de impedir que o direito seja 
usado de modo abusivo contra o próprio direito, por assim dizer.

II – �QUANDO O PRÓPRIO AUTOR DA ARBITRAGEM NEGA A PRÓPRIA DECISÃO: O CASO “TANCHOU 
ARROW”

Há um tipo específico de inconsistência processual que chama atenção 
não pelo que tem de tecnicamente complexo, mas pelo que tem de simples: 
uma parte obtém, na jurisdição e no procedimento que ela mesma escolheu, 
uma decisão que lhe é favorável em um ponto e desfavorável em outro – e, 
diante do ponto desfavorável, tenta reabri-lo por outra via, em outro fórum, 
como se a primeira decisão não existisse.

É o que parece estar ocorrendo no caso do navio “Tanchou Arrow”, en-
volvendo carga de ureia transportada da China ao Brasil em 2024, sob conhe-
cimentos de embarque emitidos em nome do transportador. O caso já passou 
por uma arbitragem em Londres, sob as regras da LMAA e da Arbitration Act 
1996, que resultou em uma sentença arbitral parcial (partial final award). E é 
exatamente o conteúdo dessa sentença – obtida a pedido do próprio transpor-
tador – que agora está sendo usado, de forma seletiva, contra os interesses da 
seguradora brasileira, ré na mesma arbitragem.
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RESUMO: O presente artigo tem por objeto o estudo dos critérios adotados pela Primeira Seção do 
STJ no Tema Repetitivo 1.293 para determinar a aplicabilidade da prescrição intercorrente às infra-
ções aduaneiras submetidas ao rito do procedimento administrativo fiscal do Decreto nº 70.235/1972.
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INTRODUÇÃO

A prescrição intercorrente constitui uma figura sui generis criada pela 
doutrina, hoje prevista em algumas disposições legais. O instituto encerra li-
mites temporais ao exercício do ius puniendi pelo Poder Público. Assim como 
as caducidades em geral, a prescrição constitui uma exigência do Estado de 
Direito. Seu objetivo não é imunizar o autor de ilícitos de consequências san-
cionatórias. Trata-se de uma medida que visa a afastar o estado de instabilidade, 
de incerteza e, por conseguinte, de insegurança jurídica que resultaria de pro-
cessos ou de procedimentos repressivos sine die, com duração indeterminada1. 

1	 Como destaca César García Novoa, “obviamente, en ocasiones la aplicación de la seguridad jurídica pude 
tener que garantizarse a través de la afirmación de situaciones aparentemente injustas, y ello está en la 
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A extinção da pretensão punitiva assenta-se na noção de que o Estado tem o 
poder-dever de punir, mas a apuração da infração não pode ocorrer dentro de 
um cenário de indefinição temporal. Sem isso, haveria um acúmulo de proces-
sos sem fim, além de toda sorte de angústias e de mal-estar aos acusados, tanto 
ou mais gravosos que a própria sanção. 

Nos procedimentos administrativos sancionatórios, de acordo com o  
§ 1º do art. 1º da Lei nº 9.873/1999, a prescrição intercorrente opera no prazo 
de três anos: “§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisa-
do por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho [...]”. Entretanto, 
nos termos do art. 5º do mesmo diploma legal, essa disposição não se aplica 
“aos processos e procedimentos de natureza tributária”.

Até recentemente, a exceção do art. 5º da Lei nº 9.873/1999 suscitava 
dúvidas acerca da aplicabilidade da prescrição intercorrente às infrações adua- 
neiras submetidas ao rito do procedimento administrativo fiscal do Decreto  
nº 70.235/19722. Nos Tribunais Regionais Federais (TRFs), houve decisões en-
tendendo que os deveres aduaneiros típicos (como, v.g., classificar os produtos 
ou prestar informações sobre cargas transportadas) seriam obrigações acessórias 
dos tributos incidentes sobre o comércio exterior, estabelecidas no interesse de 
sua arrecadação ou fiscalização. Logo, a infração caracterizada por sua não ob-
servância teria natureza tributária ex vi do § 3º do art. 113 do CTN, afastando a 
prescrição intercorrente. Outros interpretavam que tais infrações seriam de na-
tureza aduaneira, de modo que, apesar de submetidas ao mesmo rito do proce-
dimento administrativo fiscal, estariam sujeitas ao disposto no § 1º do art. 1º da 
Lei nº 9.873/1999. Essa foi a exegese que, no julgamento dos REsps 2.147.578 
e 2.147.583 (Tema Repetitivo 1.293), acabou prevalecendo na Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando foram firmadas as seguintes teses 
acerca da matéria:

1. �Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.873/1999 
quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações adua-
neiras, de natureza não tributária, por mais de 3 anos.

esencia de determinadas instituciones – como la prescripción o la caducidad –, o la imposibilidad de revi-
sar situaciones consolidadas aun cuando conste que las mismas son ilegales o manifiestamente injustas”  
(NOVOA, C. G. El principio de seguridad jurídica en materia tributaria. Madrid-Barcelona: Marcial Pons, 
2000. p. 25-26). Sobre o tema na doutrina, cf.: CANOTILHO, J. J. G. Direito constitucional e teoria da 
Constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 257 e ss.; ÁVILA, H. Teoria da segurança jurídica. 5. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2019. p. 381 e ss.; MERUSI, F. Buona fede e affidamento nel diritto pubblico: dagli 
anni “trenta” all’“alternanza”. Milano: Giuffrè, 2001.
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